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Após exame de 165 
destaques, reforma 
do Judiciário vai 
ao segundo turno

PÁGINA 10

cidadania

A audição é fundamental 
para o aprendizado e 
o desenvolvimento da 

fala e da linguagem. De cada mil 
crianças nascidas no Brasil, três 
apresentam deficiência auditiva. 
Saiba como preveni-la.

PÁGINA 12

ELEIÇÕES
Em debate na Unilegis, 
presidente do TSE, 
Sepúlveda Pertence, 
defendeu financiamento 
público das campanhas.
PÁGINA 2

CANUDOS
Editado pelo Senado, 
Canudos e Outros Temas 
traz o relato de uma 
guerra cruenta.

TV INTERNACIONAL
Presidente Lula cria 
comitê gestor para TV 
que vai divulgar o Brasil 
no exterior.

PÁGINA 11

TEATRO
Atores devem entregar à 
Comissão de Educação 
diagnóstico da situação 
do teatro brasileiro.
PÁGINA 11

Governo corre 
contra o tempo 
para aprovar Lei 
de Biossegurança

PÁGINA 3

Audiências públicas 
devem aprofundar 
discussão sobre 
proposta das PPPs

Projetos importantes dominam a 
pauta, mas dependem de acordo 

Com a retomada dos trabalhos nesta terça-feira, líderes partidários devem definir com Sarney 
matérias prioritárias para deliberação, na semana em que nenhuma medida provisória obstrui a pauta
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Orçamento pode compensar estado exportador
PÁGINAS 4 A 6

A desoneração de produtos vendidos no mercado externo, prevista na Lei Kandir, reduz a arrecadação dos estados exportadores, que podem ser compensados

e mais...

FRASES 
Página 9

CONHEÇA O SENADO
Página 11

VOZ DO LEITOR
Página 9

PERGUNTE AO SENADOR
Página 9

AGENDA
Página 2

Pacote visa tirar 
microempresário 
da informalidade
Alíquota única de 1,5% 
sobre quem fatura até R$ 3 
mil por mês é a principal 
medida prevista no projeto.

"Faxina" no 
Código contra a 
discriminação
Proposta busca garantir 
tratamento igualitário  
de mulheres e homens  
no Código Penal.

PÁGINA 8

PÁGINA 7

Surdez afeta 15 
milhões. Previna-a
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COMISSÕES

TERÇA-FEIRA 

10h – ASSUNTOS ECONÔMICOS

Empréstimos – A comissão analisa 
mensagens do Executivo solicitan-
do autorização para que o governo 
contraia dois empréstimos interna-
cionais. O primeiro de até US$ 100 
milhões vai financiar parte da se-
gunda etapa do Projeto do Sistema 
Nacional de Vigilância em Saúde, 
a ser executado pela Secretaria de 
Vigilância em Saúde do Ministério 
da Saúde (SVS) e pela Fundação 
Nacional de Saúde (Funasa). O 
segundo, no valor de US$ 505 
milhões, é destinado ao Primeiro 
Empréstimo Programático para a 
Sustentabilidade Ambiental, no 
âmbito do Programa de Apoio 
Financeiro ao Brasil.

Hepatite – Está em análise pela 
CAE o substitutivo apresentado ao 
projeto que estende aos portadores 
da forma crônica da hepatite C ou 
B os direitos e garantias já exis-
tentes para os portadores de HIV 
ou doentes de Aids, como a distri-
buição gratuita de medicamentos e 

isenção de impostos 
(PLC 71/00). Autor: 
Câmara dos Deputa-

dos. Relator: senado-
ra Ana Júlia Carepa 
(PT- PA). 

Cobrança – Permite que municí-
pios contratem instituições finan-
ceiras privadas para a cobrança 
de suas dívidas ativas, recebendo 
em troca uma antecipação do valor 
dos créditos (PRS 57/03). Autor: 
senador Sérgio Cabral. Relator: se-
nador Jonas Pinheiro (PFL-MT).

Dedução – O projeto autoriza a 
dedução integral das despesas com 
educação, na apuração da base de 
cálculo do Imposto de Renda das 
Pessoas Físicas (PLS 81/02). Au-
tor: então senador Carlos Wilson 
(PTB-PE). Relator: senador Pedro 
Simon (PMDB-RS). 

Isenção – A comissão pode ana-
lisar ainda projeto que isenta de 
Imposto sobre Produtos Impor-
tados (IPI) os veículos especiais 
destinados a pessoas portadoras de 
deficiência visual, mental severa 
ou profunda e também os autistas 
(PLS 270/03). Autor: senador 
Arthur Virgílio (PSDB-AM). Rela-
tora: senadora Ana Júlia Carepa 
(PT- PA). 

10h – EDUCAÇÃO

Cultura – A comissão realiza au-
diência pública para 
ouvir o ministro da 
Cultura, Gilberto Gil, 

que vai falar sobre o 
orçamento da sua pasta 
para o ano de 2005. 

11h – EDUCAÇÃO

Fundef – Proposta em tramitação 
na CE  dispõe sobre a aplicação dos 
recurso do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do 
Magistério (Fundef) para erradica-
ção do analfabetismo (PLS 33/03). 
Autor: senador Valdir Raupp 
(PMDB-RO). Relator: senador 

Duciomar Costa (PTB-PA).

Ensino a distância – Projeto flexi-
biliza o sistema de credenciamento 
das instituições que oferecem 
cursos e programas de educação a 
distância para incluir tecnologias 
como Internet e recursos audiovi-
suais (PLS 462/03). Autor: senador 
José Jorge (PFL-PE). Relator: sena-
dor Valdir Raupp (PMDB-RO).

Bolsas – As instituições privadas 
de educação superior deverão 
oferecer bolsas com descontos nas 
mensalidades a pelo menos 15% 
dos alunos de cada curso. Essas 
bolsas são destinadas aos estudan-
tes que comprovarem renda fami-
liar inferior a um salário mínimo e 
meio para cada membro da família 
(PLS 01/04). Autor: senador Paulo 

Paim (PT-RS). Relator: senador 
Marco Maciel (PFL-PE).

Nova universidade – Proposta 
(PLS 323/03) que autoriza o Poder 
Executivo a criar a Universidade 
Federal do Oeste da Bahia (Unifo-
este). Autor: senador César Borges 
(PFL-BA). Relator: senador Almei-
da Lima (PDT-SE). 

QUARTA-FEIRA

11h – ASSUNTOS SOCIAIS

Seguro-desemprego – A comissão 
vota a emenda apresentada ao pro-
jeto (PLS 54/02) que aumenta para 
dez meses o período máximo de 
percepção do seguro-desemprego. 
Autor: então senador Lauro Cam-
pos (PDT-DF). Relator: senador 

Eduardo Azeredo (PSDB-MG). 

Bulas legíveis – Proposta determi-
na que as bulas de remédios sejam 
impressas em letras de tamanho 
igual ou superior à fonte 12, pa-
drão da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT), per-
mitindo assim a leitura fácil (PLS 
24/04). Autor: senador Romeu 
Tuma (PFL-SP). Relator: senador 
Eduardo Azeredo (PSDB-MG). 

Após a ordem do dia – ANO DA 
MULHER

Mulher – O colegiado 
vai eleger o vice-presi-
dente e ouvir a sena-
dora Serys Slhessarenko (PT-MT), 
que fala sobre o “Ano da Mulher 
Latino-Americana”.

A sessão de segunda-feira, às 14h30, é 
não deliberativa, ou seja, sem a votação 
de projetos. A partir de terça-feira, os 

senadores retomam o esforço concentrado e 
devem votar as propostas abaixo. Na sexta-
feira, a sessão volta a ser não deliberativa. 

SEGUNDA-FEIRA – 14h30: Sessão não 
deliberativa

TERÇA-FEIRA – 14h30:

Judiciário – Votação dos destaques apresentados 
à proposta de reforma do Judiciário (PEC 
29/00), que teve o texto básico aprovado 
em primeiro turno em julho último. Entre as 
principais modificações da proposta estão 
o controle externo do Judiciário, por meio 
do Conselho Nacional de Justiça, e a súmula 
vinculante, que obriga os juízes de primeira 
instância a seguirem as posições adotadas 
pelo Supremo Tribunal Federal (STF). Autor: 
então deputado Hélio Bicudo (PT-SP). Relator: 
senador José Jorge (PFL-PE)

Biossegurança – A proposta regula o uso e a 
fiscalização dos organismos geneticamente 
modificados (PLC 9/04). Permite o plantio e 
a comercialização de sementes transgênicas, 
e o uso de estoques congelados de embriões 
resultantes de fertilização in vitro. Muda ainda 
as atribuições da Comissão Técnica Nacional 
de Biossegurança (CTNBio) e cria o Conselho 
Nacional de Biossegurança. Autor: Executivo. 
Relator: senador Ney Suassuna (PMDB-PB)

Idosos – O projeto prevê a isenção das taxas de 
emissão de passaporte e demais documentos 
de viagem aos idosos (PLS 107/00). Autor: 
Mozarildo Cavalcanti (PPS-RR). Relator: 
senadora Serys Slhessarenko (PT-MT).

TERÇA-FEIRA/QUARTA-FEIRA/
QUINTA-FEIRA – 14h30:

Presidente – Sessões de discussão, em primeiro 

turno, da proposta de emenda constitucional 
(PEC 64/99) que obriga o presidente da 
República a comparecer ao Congresso na 
abertura da sessão legislativa para apresentar 
mensagem e plano de governo. Autor: senador 
Eduardo Suplicy (PT-SP) e outros. Relator: 
então senador Waldeck Ornelas (PFL-BA).

Orçamento – Sessões de discussão, em primeiro 
turno, da proposta que torna o orçamento 
impositivo (PEC 22/00), obrigando que o 
governo execute a Lei Orçamentária aprovada 
pelo Congresso. Na prática, impede medidas 
como o contingenciamento de recursos. Autor: 
senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA). 
Relator: senador César Borges (PLF-BA).  

Fundef – O projeto (PEC 29/02), que duplica 
o prazo da vigência do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 
de Valorização do Magistério (Fundef), será 
discutido em primeiro turno durante a semana. 
Autor: então senador Francisco Escórcio. 
Relator: senador José Jorge (PFL-PE).

Idosos - Sessões de discussão em primeiro 
turno da proposta que obriga o pagamento em 
espécie das obrigações devidas aos idosos, sem 
a expedição de precatórios (PEC 1/03). Autor: 
senador Maguito Vilela (PMDB-GO). Relator: 
senador Aloizio Mercadante (PT-SP).

Agências reguladoras – A proposta, que será 
discutida em primeiro turno, estabelece 
os princípios da atividade regulatória (PEC 
81/03). De acordo com o texto, as agências 
reguladoras devem promover o funcionamento 
dos mercados, inclusive os serviços públicos 
em regime de autorização, concessão ou 
permissão, respeitando os interesses do poder 
público, do consumidor e das empresas. Prevê 
ainda o controle externo das agências. Autor: 
senador Tasso Jereissati (PSDB-CE). Relator: 
senador Demostenes Torres (PFL-GO). 

SEXTA-FEIRA – 9h: Sessão não deliberativa.

Plenário

Presidente do TSE
defende uso de
recursos públicos
nas campanhas

O presidente 
do Tribunal Su-
perior Eleitoral 
(TSE), Sepúlveda 
Pertence, defen-
deu a aprovação, 
pelo Congresso 
Nacional, do fi-
nanciamento pú-
blico das campa-
nhas eleitorais. 
Pertence disse 
acreditar que a medida poderá 
resultar em economia para os 
cofres públicos, uma vez que 
inibiria a prática da corrupção. 
A defesa foi feita em discurso 
no "Ciclo de Conferências 2004", 
da Universidade do Legislativo 
Brasileiro (Unilegis), realizado 
na semana passada.

O financiamento público é 
um dos principais pontos da 
proposta de reforma política em 
discussão no Congresso. Projeto 
sobre o assunto (PL 4.593/01) foi 
aprovado no Senado e está em 
tramitação na Câmara. A pro-
posta determina que, em anos 
de eleição, o Orçamento Geral 
da União (OGU) deverá reser-
var recursos para patrocinar as 
campanhas, na proporção de R$ 
7 para cada eleitor cadastrado no 
TSE. Se essa fórmula já estivesse 
valendo, para as eleições deste 
ano os partidos receberiam em 
torno de R$ 839 milhões.

Campelo quer 
indicadores de 
qualidade para
programas sociais 

O Brasil pre-
c i s a  de  uma 
legislação que 
disponha sobre 
padrões a serem 
cumpridos nos 
programas rea-
lizados pela ad-
ministração pú-
blica. A opinião 
é do presidente 
do Tribunal de 
Contas da União (TCU), Valmir 
Campelo, que sugeriu ao Con-
gresso Nacional a elaboração 
de uma Lei de Responsabilidade 
Social, nos moldes da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), 
que cuida dos limites de gastos 
no serviço público. Para Cam-
pelo, a LRF trouxe benefícios 
inquestionáveis, mas, a seu ver, 
não impede a má aplicação dos 
recursos.

– O Congresso Nacional, ao 
aprovar a realização de despesa 
pública, forneceria referencial 
para avaliar se os recursos estão 
bem aplicados – explicou Cam-
pelo durante o discurso que fez 
no "Ciclo de Conferências 2004", 
da Universidade do Legislativo 
Brasileiro (Unilegis), realizado 
na última terça-feira.

O presidente do TCU elogiou 
proposta apresentada pela se-
nadora Lúcia Vânia (PSDB-GO), 
que determina que os objetivos 
impostos à ordem social passem 
a ser avaliados por meio de indi-
cadores (PEC 29/03).

Medida inibirá 
corrupção, 
afirma Pertence

Campelo: TCU 
terá referencial 
para fiscalização
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√ 29/00
 Reforma do Judiciário

√ 64/99, Eduardo Suplicy (PT-SP) e outros
 O presidente da República deverá comparecer ao Congresso Nacio-

nal por ocasião da abertura da sessão legislativa para apresentar 
a mensagem e os planos de governo, sendo dada oportunidade 
aos líderes partidários de, posteriormente, comentar sobre o pro-
nunciamento do presidente. Atualmente, quem costuma vir ao 

Congresso trazer a mensagem presidencial é o ministro da Casa 
Civil.

√ 22/00, Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) e outros
 Orçamento impositivo

√ 29/02, ex-senador Francisco Escórcio e outros
 Amplia a vigência do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef)

√ 1/03, senador Maguito Vilela (PMDB-GO) e outros
 Os pagamentos de obrigações devidas aos idosos pela Fazenda 

serão feitos em espécie, dispensando a expedição de precatórios.

√ 81/03, senador Tasso Jereissati (PSDB-CE) e outros
 Insere na Constituição os princípios que norteiam as atividades 

das agências reguladoras.

√ 15/04
 Exclui dos bens da União as ilhas costeiras que contenham a sede 

de município.

DECISÃO Matérias prioritárias serão defi nidas em reunião dos líderes partidários com José Sarney

Brasília, 4 a 10 de outubro de 2004 agenda

Redução do 
número de 
vereadores foi 
determinada em 
decisão do TSE

O Senado retoma nesta 
terça-feira as votações, 
após o primeiro turno 

das eleições municipais. Com a 
pauta cheia, os líderes partidá-
rios devem defi nir, junto com o 
presidente da Casa, José Sarney, 
os projetos prioritários para deli-
beração. Entre as matérias, des-
tacam-se a reforma do Judiciário, 
o projeto que institui a Lei de 
Biossegurança e o das parcerias 
público-privadas (PPPs), que 
ainda não está no Plenário.

O texto básico da proposta 
de emenda à Constituição que 
altera o sistema judiciário (PEC 
29/00) já foi aprovado em 
primeira votação, mas existem 
165 destaques para decisão em 
separado, que constituem o pri-
meiro item da pauta. No último 
esforço concentrado, em setem-
bro, a matéria não chegou a ser 
apreciada por falta de quórum. 
Se isso ocorrer nesta semana, 
é provável que a votação seja 
novamente adiada.

O projeto de Lei de Biosseguran-

ça (PLC 9/04) é uma das priorida-
des da base governista, que corre 
contra o tempo para examinar a 
matéria. O motivo é que o gover-
no decidiu que só vai editar uma 
MP liberando o plantio de soja 
transgênica no país se o projeto 
não for aprovado logo — vale 
lembrar que a nova safra começa a 
ser plantada neste mês e os produ-

tores estão pressionando governo 
e Congresso por uma solução do 
impasse. O Brasil é líder mundial 
na exportação de soja. Em 2003, 
o setor mandou para o exterior o 
equivalente a US$ 8 bilhões.

Células 
embrionárias
Apesar de aprovada com folga 

em três comissões do Senado, a 
matéria sofre forte oposição dos 
que rejeitam as pesquisas com 
células embrionárias e dos que 
criticam as facilidades para o 
plantio de sementes transgêni-
cas. O projeto já está no Plenário 
pronto para votação. O último 
relator da matéria, senador Ney 
Suassuna (PMDB-PB), apresen-

tou requerimento solicitando 
sua tramitação em regime de 
urgência.

Já a proposta das PPPs (PLC 
10/04) voltou à Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE), que 
deverá realizar duas audiências 
para aprofundar a discussão. Um 
acordo entre aliados e oposição 
defi niu que o texto ainda passará 
pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ), indo 
posteriormente ao Plenário. A 
matéria é alvo de críticas de 
parlamentares da oposição, 
principalmente o senador Tasso 
Jereissati (PSDB-CE).

A proposição chegou ao Sena-
do em março, após passar pela 
Câmara, e foi rapidamente apro-
vada na Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura (CI). Entre maio 
e julho, várias reuniões foram 
realizadas na CAE para discutir 
e votar o relatório do senador 
Valdir Raupp (PMDB-RO), que 
já está no terceiro substitutivo, 
buscando um texto que contem-
ple a vontade da maioria.

Três projetos dominam pauta do Senado

Plenário retoma deliberações na sessão desta terça-feira, após o primeiro turno das eleições

O Senado pode ficar pelo 
menos uma semana sem 
medidas provisórias (MPs) 
trancando a pauta. Assim, 
os senadores deverão deli-
berar, nos próximos dias, 
sobre propostas de emendas 
à Constituição (PECs) e pro-
jetos de lei. As comissões 
também poderão votar, no 
período, projetos em caráter 
terminativo.

Na semana que vem, entre-
tanto, os senadores deverão 
voltar a decidir sobre MPs. É 
que a pauta da Câmara sofre 
a obstrução de 16 medidas 
provisórias, e mais uma se 
somará a essa lista a partir de 
terça-feira. Depois de aprecia-
das pelos deputados, as MPs 
serão submetidas ao exame 
do Senado, impedindo assim 
que qualquer outra matéria 
seja votada. Isso porque já 
transcorreram 45 dias para 
que elas fossem analisadas. 
Decorrido esse prazo,  passam 
a trancar a ordem do dia da 
Casa onde estão sendo apre-
ciadas.

Até o momento, já são 27 as 
medidas provisórias editadas 
pelo presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva pendentes de votação 
pelo Congresso. 

O trancamento da pauta das 
Casas do Congresso acaba au-
mentando o prazo de tramitação 
de outras proposições como 
PECs e projetos de lei. Os desta-
ques à PEC da reforma do Judici-
ário, por exemplo, estão prontos 
para votação desde junho. 

Este mês, a edição semanal 
do Jornal do Senado publica 
série de matérias analisando os 
três anos de vigência da Emen-
da Constitucional 32/01, que 
mudou a tramitação de medidas 
provisórias.

As difi culdades e o longo 
processo legislativo neces-
sários para se aprovar uma 
emenda à Constituição 
explicam o fato de muitas 
das propostas de emen-
da constitucional (PECs) 
em discussão tratarem de 
assuntos que já foram re-
solvidos por outras inicia-
tivas. Exemplo disso é a 
proposta que fi xa as datas 
para realização das eleições 
presidenciais no primeiro e 
último domingo de outubro 
(primeiro e 
segundo tur-
nos), provi-
dência que 
já foi consa-
grada com 
a  Emenda 
Constitucio-
nal 16/97.

Uma outra proposição 
dispõe sobre a proteção e os 
direitos dos idosos, matéria 
que se transformou em lei 
federal no ano passado, 
com a entrada em vigor do 
Estatuto do Idoso, de auto-
ria do senador Paulo Paim 
(PT-RS). Várias das PECs 

na fila para inclusão na 
ordem do dia há meses, e 
até anos, dispõem 
sobre a cobran-
ça, isenção e 
distribuição 
de ICMS en-
tre a União, 
os estados e os 
municípios, porém 
boa parte das regras de 
arrecadação de impostos 
já foi reformulada por meio 
da Emenda Constitucional 
42/03, da reforma tribu-

tária.
Três propos-

tas em trami-
tação na Casa 
– uma delas 
ap resen tada 
em 1992 – tra-
tam do número 
de ocupantes 

das câmaras municipais, 
assunto que mereceu am-
pla discussão no primei-
ro semestre, por força de 
uma iniciativa oriunda da 
Câmara. A matéria, entre-
tando, não chegou a ser 
votada. Prevaleceu, então, 
resolução que havia sido 

estabelecida pelo Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) 
reduzindo o número de 
vereadores.

As emendas à Constitui-
ção precisam ser discutidas 
e votadas, em cada Casa 
do Congresso, em dois 
turnos, e exigem para sua 
aprovação três quintos dos 
votos dos senadores e dos 
deputados. 

Diferentemente do que 
ocorre com os projetos de 
lei ordinária, as PECs tra-
mitam, no Sendo Federal, 
apenas por uma comissão: 
a de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ).

Quarenta propostas 
de emenda à Consti-
tuição (PEC) constam 
da extensa relação de 
projetos que poderão 
ser apreciados pelo 
Senado nos próximos 
meses. Sete delas fi gu-
ram na ordem do dia 
da sessão deliberativa 
desta terça-feira, que 
tem como primeiro 
item os destaques à 
reforma do Poder Ju-
diciário.

Nessas PECs, os se-
nadores e deputados 
propõem alterações 
desde pequenos de-
talhes constantes das 
Disposições Transitó-
rias até artigos tratan-
do de novos direitos 
sociais ou reformula-
ção nos critérios de 
cobrança ou isenção 
de tributos. Nos dois 
últimos anos, cinco 
emendas à Constitui-
ção foram aprovadas, 
entre elas as reformas 
da previdência e do 
sistema tributário na-

cional.
Para os debates que 

recomeçam esta se-
mana no Plenário, a 
pauta inclui, além da 
reforma do Judiciário, 
propostas sobre orça-
mento impositivo; am-
pliação da vigência do 
Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental 
e de Valorização do 
Magistério (Fundef); 
controle das ativida-
des das agências re-
guladoras; pagamento 
em dinheiro dos débi-
tos do Poder Público 
para com as pessoas 
idosos; exclusão, en-
tre os bens da União, 
das ilhas costeiras que 
sejam sede de municí-
pio; e obritaoriedade 
do comparecimento 
anual do presidente 
da República ao Con-
gresso, na abertura de 
cada sessão legislativa, 
para apresentar sua 
mensagem e planos de 
governo.

PEC do Judiciário 
é destaque nas 
votações da semana

Ordem do dia
deve fi car
desobstruída
esta semana

Objetivo de propostas 
às vezes é preenchido
por outras iniciativas

PECs incluídas na ordem do dia

Projeto de autoria de 
Paulo Paim assegurou 
proteção ao idoso
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A proposta orçamentária para 2005 passará 
por mudanças importantes no Congresso 
Nacional, prevê o presidente da Comis-

são Mista de Orçamento (CMO), deputado Paulo 
Bernardo (PT-PR). Ele adiantou ao Jornal do 
Senado que os parlamentares deverão incluir no 
Orçamento recursos adicionais para compensar 
os estados exportadores pela Lei Kandir e para 
pagar os benefícios previdenciários e assistenciais 
vinculados ao salário mínimo.

No primeiro caso, não há nenhuma destinação 
de recursos no projeto de lei enviado pelo gover-
no federal, a exemplo do que ocorreu em 2004. 
“Estima-se em R$ 2,4 bilhões o valor necessário 
para compensar os estados, e no orçamento 
não há nenhum centavo para isso”, informa o 
deputado.

Quanto ao salário mínimo, os recursos desti-
nados pelo Executivo para bancar a correção dos 
benefícios já se encontram defasados. Conforme a 
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), o mínimo 
deve ser reajustado com base na variação do INPC 
de maio de 2004 a abril de 2005, associada ao 
crescimento per capita do produto interno bruto  
(PIB), o indicador que mede a soma das riquezas 
produzidas no país.

Parlamentares podem aumentar 
investimentos em R$ 6 bilhões
De acordo com o informativo conjunto da Con-

sultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle 
do Senado Federal (Conorf) e da Consultoria de 

Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara 
dos Deputados (Coff), isso representaria uma 
alteração do atual patamar de R$ 260 para R$ 
281,29 (variação esperada de 5,54% para o 
INPC e expectativa de aumento real da renda 
per capita de 2,5%).

Em razão da perspectiva de melhora do desem-
penho da economia brasileira em 2004, o 
governo reservou na proposta orçamentária 
R$ 400 milhões para a atualização do sa-
lário mínimo. No entanto, como esclarece 
a Conorf, a alocação dessa reserva como 
despesa fi nanceira impede que os recursos 
sejam utilizados para gastos com o aumen-
to do mínimo se não forem feitos cortes em 
outras rubricas no mesmo montante.

Paulo Bernardo também acre-
dita que os deputados e 
senadores aumen-
tarão em cerca de 
R$ 6 bilhões os in-
vestimentos, que 
fi cariam próximos 
de R$ 18 bilhões. 
A mudança se justifi -
ca principalmente pelo impacto positivo do processo 
de retomada econômica sobre a arrecadação federal. 
Ou seja, o Tesouro Nacional será brindado com um 
dinheiro extra.

"Essa é, talvez, a função mais 
importante do Parlamento"

A reavaliação dos investimentos decorre ainda 
da reprogramação de recursos. Nesse caso, não 
se trata de dar destinação a uma receita nova, 
e sim de dar uma nova destinação a receitas 
já previstas.

Paulo Bernardo entende que as modifi ca-
ções irão “melhorar o Orçamento, como tem 
ocorrido".

– Ano passado, a proposta orçamentária não 
tinha para a área de saúde todos os recursos 
que a Constituição determinava. Neste ano, 
o Orçamento já veio faltando R$ 400 milhões 
para o salário mínimo. Então vamos corrigir, 
vamos melhorar. O Congresso não tem por que 
aprovar o projeto igualzinho como ele vem. Até 
porque essa é, talvez, a função mais importante 
do Parlamento.

O deputado lamenta que alguns não compre-
endam a importância das emendas parlamenta-
res, por meio das quais os congressistas tentam 
conseguir recursos para os projetos e obras que 
consideram prioritários para a população:

– O Legislativo tem tanta legitimidade quanto 
o Executivo para fazer as propostas. E os 584 
parlamentares estão em contato com seus es-
tados, são pressionados e cobrados. 

Antes de dar início à discussão e vo-
tação do projeto de lei orçamentária, 
o Congresso terá de defi nir as regras 
de funcionamento da Comissão Mista 
de Orçamento (CMO). O prazo de 
vigência da Resolução do Congresso 
Nacional 1/01, que tratava do tema, 
expirou no último mês de agosto.

Segundo o presidente da comissão, 
deputado Paulo Bernardo (PT-PR), 
houve tentativa de acordo para fi xar 
essas normas. Não houve entendi-
mento, porém, em relação aos crité-
rios para apresentação de emendas 
parlamentares.

Cobrando igualdade quanto ao 
número de alterações que cada con-
gressista pode sugerir, os deputados 
não aceitam que os senadores tenham 
direito – como vinha ocorrendo – a 
apresentar maior número de emendas 

do que eles. Paulo Bernardo acredita 
que o impasse será resolvido pelo 
presidente do Congresso e do Senado, 
senador José Sarney.Também preci-
sam ser designados o relator-geral e 
os relatores setoriais, que se encar-
regarão de detalhar as despesas, por 
meio do exame de dez áreas temáticas 
(ver quadro).

É da competência do relator-geral 
verifi car se a receita prevista pelo 
Executivo é compatível com as in-
formações técnicas disponíveis. O 
resultado dessa análise aparece no 
primeiro documento a ser votado pela 
Comissão de Orçamento, o parecer 
preliminar.

Nele, o relator-geral indica as do-
tações globais de cada área temática, 
órgão público e programa; estabele-
ce as condições para remanejar ou 

cancelar dotações orçamentárias; e 
fi xa outros parâmetros para a ação 
dos relatores setoriais. Cabe a eles 
acolher ou não emendas apresentadas 
pelos parlamentares em cada área. As 
emendas que proponham inclusão ou 
acréscimo de valor só podem ser apro-
vadas se forem apontados os recursos 
necessários para executá-las.

Cada área temática tem um relator setorial, 
que é encarregado de estudar o que governo e 
parlamentares propõem para cada setor.

 Poderes do Estado e Representação

 Justiça e Defesa

 Fazenda e Desenvolvimento

 Agricultura e Desenvolvimento Agrário

 Infra-Estrutura

 Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia 
e Esporte

 Saúde

 Trabalho, Previdência e Assistência 
Social

 Integração Nacional e Meio Ambiente

 Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano

A chamada lei orçamentária 
anual (LOA) deve seguir os 
parâmetros estabelecidos por 
outros dois projetos de lei, que 
funcionam como uma espécie de 
pai e mãe da proposta.

O primeiro deles é o Plano Plu-
rianual, o PPA, que estabelece as 
prioridades do governo federal 
para os quatro anos seguintes 
e é enviado ao Congresso pelo 
presidente da República até 31 
de agosto do seu primeiro ano 
de mandato. O PPA lista os 
objetivos e diretrizes para cada 
região do país, envolvendo os 
investimentos e os programas de 
duração continuada que o gover-
no pretende implementar.

O outro é o projeto da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO), 
que deve ser encaminhado pelo 
Executivo ao Congresso até 15 de 
abril de cada ano. Ele defi ne as 
prioridades e metas para o ano 
seguinte, orienta a elaboração da 
lei orçamentária, trata de even-
tuais mudanças na legislação 

tributária e indica os critérios de 
aplicação dos recursos das agên-
cias federais de fomento.

Já o projeto de LOA deve che-
gar ao Congresso até 31 de agos-
to, acompanhado de mensagem 
do presidente da República, na 
qual é feita uma análise da eco-
nomia e de suas perspectivas.

A lei estima as receitas e auto-
riza as despesas de acordo com a 
previsão de arrecadação e englo-
ba três orçamentos: o de investi-
mentos das empresas estatais; o 
orçamento da seguridade social; 
e o orçamento fi scal (todos os 
demais recursos obtidos pelo go-
verno federal). Somente depois 
de aprovado pelos congressistas 
e sancionado pelo presidente da 
República, o projeto de lei orça-
mentária vira lei.

Se durante a execução do 
Orçamento for necessário gastar 
acima do limite previsto, o Exe-
cutivo deve submeter ao Con-
gresso projeto de lei de crédito 
orçamentário adicional.

ORÇAMENTO Presidente da comissão diz que Congresso deve fazer mudanças importantes na proposta do governo

Recursos para aumento aos aposentados não 
constam da proposta enviada pelo governo

Comissão tenta defi nir novas 
regras de funcionamento

Paulo Bernardo: falta acordo 
sobre critérios para apresentação 
de emendas parlamentares

As dez áreas temáticas 

Congresso busca dinheiro 
para indenizar estados 

Quem são o "pai" e a "mãe"
da lei orçamentária anual
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Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara 
dos Deputados (Coff), isso representaria uma 
alteração do atual patamar de R$ 260 para R$ 
281,29 (variação esperada de 5,54% para o 
INPC e expectativa de aumento real da renda 

 de 2,5%).
Em razão da perspectiva de melhora do desem-

penho da economia brasileira em 2004, o 
governo reservou na proposta orçamentária 
R$ 400 milhões para a atualização do sa-
lário mínimo. No entanto, como esclarece 
a Conorf, a alocação dessa reserva como 
despesa fi nanceira impede que os recursos 
sejam utilizados para gastos com o aumen-
to do mínimo se não forem feitos cortes em 
outras rubricas no mesmo montante.

Paulo Bernardo também acre-
dita que os deputados e 
senadores aumen-
tarão em cerca de 
R$ 6 bilhões os in-
vestimentos, que 
fi cariam próximos 
de R$ 18 bilhões. 

Presidente da comissão diz que Congresso deve fazer mudanças importantes na proposta do governo

Congresso busca dinheiro 
para indenizar estados 
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A transposição de águas do 
Rio São Francisco é a maior 
obra prevista no Orçamento de 
2005. O valor de R$ 1,073 bilhão 
destinado ao projeto explica por 
que os investimentos em gestão 
ambiental aparecem em terceiro 
lugar na proposta orçamentária, 
de acordo com o estudo da Con-
sultoria de Orçamentos, Fisca-
lização e Controle do Senado. 
O projeto pretende integrar as 
bacias de rios localizados nos 
estados de Pernambuco, Paraí-
ba, Rio Grande do Norte e Cea-
rá, beneficiando uma população 
de 9 milhões de pessoas. Além 
de garantir o abastecimento de 
água no semi-árido nordestino, 
a iniciativa prevê a revitaliza-
ção do São Francisco mediante 

várias ações de preservação 
ambiental.

O custo total do projeto é de 
R$ 4,2 bilhões. 

O presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva afirma, na mensagem 
em que encaminhou a proposta 
orçamentária, que "o projeto de 
transposição não deve ser visto 
como a solução final dos proble-
mas do Nordeste, mas atenderá 
às necessidades de água de par-
te das populações sujeitas à seca 
e representa parcela importante 
de um conjunto de medidas 
necessárias ao desenvolvimento 
da região e ao resgate da cha-
mada dívida social do país com 
aquelas comunidades".

Na mensagem, o presidente 
da República destaca os princi-

pais programas e obras previs-
tos para o ano que vem. Na área 
de transportes, tiveram menção 
especial os R$ 235 milhões 
destinados à modernização de 
portos e à duplicação de dois 
trechos da BR 101, no Sul e no 
Nordeste.

Outros projetos importantes 
incluídos na proposta orçamen-
tária são a reconstrução da base 
de Alcântara (MA); a expansão 
do Bolsa-Família, cuja meta é 
atender 8,7 milhões de famílias 
até o fim de 2005; e o fortaleci-
mento do programa Saúde da 
Família. Nesse caso, pretende-
se alcançar no próximo ano o 
total de 25 mil equipes, que 
atenderiam 65% da população 
brasileira.

Os investimentos previstos 
no projeto de Lei Or-
çamentária Anual para 

2005 somam R$ 11,469 bilhões. 
Essa cifra abrange todos os inves-
timentos que se abrigam sob as 
diversas rubricas dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social.

Mas a capacidade de investi-
mento do governo está mesmo 
no orçamento das estatais. So-
mando-se os R$ 35,8 bilhões a 
serem investidos pelas empresas 
estatais, chega-se ao montante  
total de R$ 47,269 bilhões – ou 
seja, 2,9% da proposta orçamen-
tária global, que é de R$ 1,616 
trilhão. Como nos anos anterio-
res, a fatia mais expressiva dos 
recursos está reservada para o 
refinanciamento da dívida pú-
blica federal, que consumirá R$ 
935,3 bilhões.

O levantamento da consultoria 
aponta o setor de transportes 
como o maior beneficiário dos 
investimentos propostos pelo go-
verno nos orçamentos fiscal e da 
seguridade social. A destinação 

programada para a área é de R$ 
2,62 bilhões.

Levando em conta as neces-
sidades do setor, o montante é 
considerado pequeno. Segundo 
a Confederação Nacional dos 
Transportes (CNT), apenas para 
recuperar as estradas hoje em 
precário estado de conservação, 
deveriam ser aplicados R$ 7 
bilhões. Esse seria, porém, so-
mente o primeiro passo, diz o 
presidente da entidade, Clésio 
Andrade.

– Em seguida, o governo deve-
ria se preocupar com a expansão 
do sistema, com a duplicação de 
importantes eixos rodoviários. 
Depois disso, vai precisar pre-
ocupar-se com a melhoria dos 
traçados de engenharia. As es-
tradas do país são muito antigas. 
Hoje, os veículos de transporte 
são mais potentes, e  em muitos 
casos não se adaptam ao traçado 
das vias. Por isso, a engenharia 
precisa ser revista, para eliminar 
pontos onde ocorrem muitos 
acidentes.

O baixo nível dos investimen-
tos públicos no Brasil e a ma-
neira como os recursos têm sido 
conduzidos mobilizam cada vez 
mais as organizações não-gover-
namentais (ONGs). Essa foi uma 
das razões que levaram 64 ONGs 
a se reunirem na Rede Brasil 
sobre Instituições Financeiras 
Multilaterais. O ponto comum 
entre elas está na idéia de que a 
ação dos organismos multilate-
rais – como o Fundo Monetário 
Internacional (FMI) e Banco 
Mundial – é a principal origem 
das restrições orçamentárias e 
das distorções na formulação e 
execução das políticas públicas.

Doutor em Direito pela Uni-
versidade de Harvard, o secre-
tário-executivo da Rede Brasil, 
Marcus Faro, afirma que os 
investimentos em 2005 serão 
prejudicados pelo compromisso 
do governo com o FMI de atingir 
superávit primário de 4,25% do 
produto interno bruto (PIB).  
Para cumprir essa meta, o gover-

no projeta um resultado positivo 
de 2,45% do PIB, ou R$ 45,3 
bilhões, nos orçamentos fiscal e 
da seguridade social.

– Basta verificar o volume de 
recursos comprometidos com 
a meta de superávit para se ter 
uma noção de quanto seria pos-
sível investir se baixasse essa 
meta. No século 19, os credores 
mandavam navios de guerra 
para garantir o pagamento dos 
seus créditos. Hoje, essa função 
é cumprida pelo superávit.

Para a Rede Brasil, enfrentar 
o gargalo orçamentário também 
impõe a necessidade de se reve-
rem outras políticas do governo 
avalizadas por instituições mul-
tilaterais. 

Redução dos juros, alonga-
mento da dívida interna e fixa-
ção de teto para gastos com a 
dívida estão entre as medidas 
preconizadas pela entidade para 
libertar o Orçamento das amarras 
que comprimem o montante de 
investimentos públicos.

Investimento tem apenas 2,9% das verbas

ONGs se unem no combate a 
restrições impostas pelo FMI

A situação não é melhor na 
área de saneamento, a segunda 
mais bem aquinhoada em termos 
de recursos para investimento, 
na proposta orçamentária. Os 
recursos previstos para o próxi-
mo ano correspondem a 18% do 
que seria necessário anualmente 
para garantir o fornecimento de 
serviços de água e esgoto para 
toda a população.

A constatação é de estudo do 
Ministério das Cidades, citado 
por José Aurélio Boranga, presi-
dente da Associação Brasileira de 
Engenharia Sanitária e Ambiental 
(Abes). Segundo ele, 90 milhões 
de brasileiros não contam com 
coleta de esgoto e 25 milhões 

não têm acesso a água encanada. 
Ele enfatiza que o saneamento 
precisa ser encarado como uma 
obrigação tanto da União como 
dos estados e municípios.

– O valor previsto no Orça-
mento é baixo. Conforme o mi-
nistério, seriam necessários R$ 9 
bilhões anuais para universalizar 
a água e o esgoto no país, no 
prazo de 20 anos. Para enfrentar 
a questão, o que falta é priorizar 
o saneamento. Enquanto União, 
estados e municípios não pas-
sarem a destinar mais recursos 
para saneamento, ficaremos co-
mo bicicleta ergométrica. Vamos 
pedalar, pedalar, pedalar, sem 
sair do lugar.

Dinheiro é insuficiente para 
atender área de saneamento

Transposição do Rio São 
Francisco é a maior obra

Recuperação das estradas federais, segundo a Confederação Nacional dos Transportes, exigiria  
R$ 7 bilhões, quantia bem superior aos R$ 2,62 milhões que serão destinados, em 2005, ao setor
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ORÇAMENTO  

Congresso só mexe em 3,1% dos recursos

LUIZ FERNANDO MELLO 
PEREZINO

A Lei Orçamentária Anual 
é o documento legal mais im-
portante do Estado democrá-
tico de direito. Ela traduz em 
termos financeiros todas as 
alocações dos escassos recur-
sos subtraídos da sociedade 
por intermédio de impostos 
e contribuições.

A participação do Poder 
Legislativo no processo or-
çamentário significa o aval 
da sociedade, por meio de 
seus representantes, quanto 
ao destino dos recursos pú-
blicos. Nesse contexto é que 
estão inseridas as emendas 
parlamentares ao Orçamento. 
Elas representam o esforço 
político dos congressistas em 
canalizar recursos para as 
regiões de interesse de sua 
base eleitoral.

Somente as emendas par-
lamentares têm aptidão legal 
para interferir na proposta 
orçamentária. Após o enca-
minhamento do projeto de 
lei orçamentária em 31 de 
agosto, o Parlamento tem 
prazo constitucional até o dia 
15 de dezembro para aprovar 
o Orçamento para o próximo 
exercício financeiro.

Durante esse período, são 
revistas as projeções do Poder 
Executivo que fundamenta-
ram a elaboração da proposta 
orçamentária. Desse modo, a 
partir de uma análise detalha-
da de todos os fundamentos 
da economia para o próximo 
ano, podem ser definidas no-
vas alocações para despesas 
com saúde, reajuste do sa-

lário mínimo, investimentos 
em infra-estrutura e sane-
amento básico, assistência 
social etc.

Essas revisões são extrema-
mente importantes. Nos últi-
mos cinco anos, por exemplo, 
os estudos técnicos feitos no 
Congresso demonstraram que 
as receitas contidas na pro-
posta orçamentária enviada 
pelo Executivo foram siste-
maticamente subestimadas.

Para assegurar o rigor téc-
nico na discussão do Orça-
mento, o Legislativo conta 
hoje com duas qualificadas 
consultorias, vinculadas à Câ-
mara e ao Senado, e com uma 
poderosa ferramenta auxiliar: 
o Sistema de Elaboração Or-
çamentária (Selor). Ele per-
mitiu não apenas racionalizar 
o processo de análise, como 
lhe dar transparência.

Condenou a um passado 
remoto um fato que ganhou 
repercussão nacional, há 
aproximadamente dez anos, 
com a CPI do Orçamento: o 
controle das decisões sobre 
o Orçamento, no âmbito do 
Legislativo, por um restri-
to grupo de parlamentares. 
Graças ao Selor, as alterações 
efetuadas no Orçamento pelo 
Congresso ficam devidamente 
registradas e permanecem su-
jeitas à avaliação dos muitos 
usuários do sistema. 

Tais aprimoramentos de-
vem ser saudados como con-
quista da democracia em 
benefício da sociedade. 

O Senado deve lançar em breve 
um sistema de acesso on-line às 
informações do orçamento fede-
ral. De fácil acesso e considerado 
uma experiência inovadora no 
plano internacional, o Sistema 
de Informações Gerenciais Avan-
çadas (Siga) estará disponível 
em uma primeira etapa para os 
gabinetes e as consultorias das 
duas Casas do Congresso e usu-
ários especiais, como o Tribunal 
de Contas da União (TCU) e o 
Ministério do Planejamento. E 
chegará ao público no primeiro 

semestre de 2005.
Antes disso, segundo o res-

ponsável pela Consultoria de 
Orçamentos, Fiscalização e Con-
trole do Senado Federal (Conorf), 
Fábio Gondim, o sistema passará 
por novos testes. A maior pre-
ocupação é se a capacidade do 
servidor, de 10 mil usuários e 500 
acessos simultâneos, comportará 
a  demanda.

Os primeiros testes ocorreram 
no início deste ano, com a insta-
lação do Siga nos gabinetes de 
alguns senadores, de lideranças 

partidárias e de órgãos técnicos 
do Senado. 

– Com a avaliação desses usu-
ários, foi possível torná-lo ainda 
mais didático – relata Gondim.

Para oferecer 
transparência 
Em agosto de 2000, quando 

começou a ser desenvolvido em 
conjunto com o Prodasen, os con-
sultores perceberam que o Siga 
poderia ser uma boa ferramenta 
para dar transparência à socieda-
de sobre as receitas e os gastos 

públicos, desde sua elaboração 
até a execução e fiscalização. O 
Siga poderá responder questões 
simples e diretas, como, por 
exemplo, se um determinado 
município recebeu as verbas do 
fundo de desenvolvimento do 
ensino fundamental (Fundef).

A versatilidade do Siga des-
perta curiosidade internacio-
nal. Consultores do Congresso 
norte-americano, especialistas 
cubanos e espanhóis surpreen-
deram-se com as possibilidades 
oferecidas pela ferramenta.

Os recursos incluídos na 
proposta orçamentária en-
viada pelo governo que 

são passíveis de remanejamento, 
conhecidos como “despesas dis-
cricionárias”, totalizam R$ 50,4 
bilhões. Ou seja, eles representam 
3,1% do Orçamento total e 12,2% 
das chamadas “des-
pesas primárias”, que 
são todos os gastos in-
cluídos no projeto de 
lei orçamentária com 
exceção das despesas 
financeiras.

Essa é a parcela do 
Orçamento que pode 
ser objeto de alteração tanto no 
Congresso como no Executivo. Ela 
exclui, além dos gastos financeiros, 
os custos com pessoal e encargos 
sociais; os benefícios previdenciá-
rios; as transferências constitucio-
nais aos estados e municípios; e 
outras despesas obrigatórias.

O fato de interferirem em uma 
parcela relativamente pequena do 
Orçamento é um dos argumentos 
dos deputados e senadores que se 
queixam de uma prática bastante 
antiga do governo: o “contingen-

ciamento”, que é o represamento 
dos gastos públicos determina-
do pelo Executivo. Quando isso 
acontece, na prática, a decisão 
adotada pelos parlamentares não 
tem efeito porque a despesa não é 
executada.

Há sinais de mudança de com-
portamento por parte 
do governo. Segundo 
estudo da Consultoria 
de Orçamentos, Fis-
calização e Controle 
do Senado (Conorf), 
o governo havia exe-
cutado 60,5% de to-
dos os investimentos 

aprovados pelo Congresso até o 
último dia 31 de agosto. Em todo 
o ano de 2003, executou apenas 
46,3%.

Para chegar a esses números, 
a Conorf levou em conta as des-
pesas “empenhadas”, isto é, cujo 
pagamento foi autorizado. Os 
percentuais seriam menores se to-
massem como referência os valores 
efetivamente pagos.

De qualquer maneira, persiste a 
pressão no Congresso para instituir 
o “orçamento impositivo”. Com 

ele, o Executivo ficaria obrigado 
a executar as despesas aprovadas 
pelo Congresso. É o que prevê 
proposta de emenda à Constituição 
(PEC) de autoria do senador Anto-
nio Carlos Magalhães (PFL-BA).

Proposta de emenda traz  
novidades importantes
Na pauta desta semana, a PEC 

22/00 elimina o contingencia-
mento, na forma hoje praticada, 
e possibilita ao presidente da Re-
pública solicitar o “cancelamento 
ou contingenciamento, total ou 
parcial, de dotação” orçamentária. 
Esses pedidos tramitariam em re-
gime de urgência no Congresso e 
seriam considerados aprovados se 
não fossem deliberados no prazo 
de 30 dias.

A proposta, já aprovada pela 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania (CCJ), traz outras no-
vidades importantes. Uma delas é 
o fim das chamadas receitas condi-
cionadas. Em outras palavras: se a 
PEC entrar em vigor, o governo não 
poderá prever receitas que ainda 
dependem de leis que não foram 
aprovadas.

Cidadão poderá fiscalizar gastos públicos on-line 

Fábio Gondim: versatilidade do 
Siga surpreende especialistas

A peça mais importante 
do Estado de direito

LUIZ FERNANDO MELLO PEREZINO 
é consultor da Consultoria de 
Orçamentos, Fiscalização e 
Controle do Senado (Conorf)

Governo só 
gastou no ano 
passado 46,3% 
dos recursos 
aprovados
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INFORMALIDADE Objetivo do projeto, que envolve estados e municípios, é atingir até 3 milhões de trabalhadores

O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva anunciou 
semana passada que vai 

submeter ao Congresso projeto de 
lei complementar que tem como 
objetivo tirar da informalidade 
trabalhadores e microempresários 
por meio de regimes trabalhista, 
tributário e previdenciário espe-
ciais. As estimativas apontam que 
as medidas podem atingir entre 2 
milhões e 3 milhões de trabalha-
dores e empresários.

O projeto, segundo as informa-
ções divulgadas pelo Palácio do 
Planalto na última quarta-feira 
(29), inclui a instituição de uma 
alíquota única de 1,5% para em-
presas que tenham faturamento 
mensal de R$ 3 mil. Assim, os 
microempresários ficariam livres 
de outros tributos federais, como 
o Programa de Integração Social 
(PIS), a Contribuição para Finan-
ciamento da Seguridade Social 
(Cofins), a Contribuição sobre 
Lucro Líquido (CSLL), o Imposto 
sobre Produtos Industrializados 
(IPI), além do Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica e a contribuição 
previdenciária. Pela proposta, 
esse tributo único seria recolhido 
à Previdência.

Estados e municípios, de acor-
do com o ministro da Fazenda, 
Antonio Palocci, também se 
envolveriam na iniciativa, esta-
belecendo alíquotas do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias 

e Serviços (ICMS) e do Imposto 
sobre Serviços (ISS) de até 1,5% 
e 2%, respectivamente, para os 
microempresários. Para uma 
empresa com faturamento de 
R$ 3 mil mensais, esses percen-
tuais significariam tributação 
mensal de R$ 45 e R$ 60 para os 
impostos estadual e municipal, 
respectivamente.

A contribuição do emprega-
dor para o Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço (FGTS) 
também deve ser afetada pelo 
projeto de lei complementar: 
com a concordância expressa de 
um novo empregado, o patrão 
poderia reduzir a contribuição 
de 8% para 0,5% sobre o salário 
do trabalhador. 

Essa diminuição no reco-
lhimento, porém, implicaria 
também um Fundo de Garantia 
menor para o empregado.

Pacote reduz impostos 
para microempresários

Para os trabalhadores autôno-
mos de baixa renda e segurados 
facultativos, que incluem donas 
-de-casa e estudantes, entre ou-
tros, o projeto de lei possibilita 
o pagamento de uma alíquota de 
11% sobre o salário mínimo (R$ 
28,60), em vez dos atuais 20%. O 
direito é estendido aos microem-
presários, que hoje têm que pa-
gar uma alíquota de 20% sobre 
o valor do pró-labore, geralmente 
superior a um salário mínimo. 
Esses contribuintes passariam a 
ter direito a aposentadoria por 

idade, mas não poderiam soli-
citar o benefício por tempo de 
contribuição.

Outro objetivo do projeto, já 
batizado como “pacote contra 
a informalidade”, é diminuir a 
burocracia para a abertura de 
empresas no Brasil, considerada 
uma das piores do mundo. Para 
isso, o governo estaria desenvol-
vendo um sistema informatizado 
para o pagamento facilitado dos 
tributos.

Até o fechamento desta edi-
ção, a reportagem do Jornal do 

Senado ainda não havia obtido 
acesso ao projeto, que acompa-
nha exposição de motivos do 
governo. O projeto não havia 
chegado à Secretaria Geral da 
Mesa da Câmara e estaria ainda 
em fase final de redação na Casa 
Civil da Presidência da Repúbli-
ca. Quando chegar ao Congresso, 
a matéria começa sua tramitação 
pela Câmara dos Deputados. A 
expectativa do governo é que o 
projeto seja aprovado pelo Con-
gresso ainda este ano para que 
entre em vigor já em 2005.

Para autônomo,  
alíquota de 
11% sobre o
 salário mínimo

Lula anuncia projeto que diminui burocracia e institui alíquota 
de 1,5% para empresas com faturamento mensal de até R$ 3 mil

Com base nas informações 
divulgadas pela mídia sobre o 
pacote contra a informalidade, o 
consultor legislativo do Senado 
Mário Theodoro acredita que 
as medidas anunciadas pelo 
presidente Lula não terão a efe-
tividade esperada no combate à 
economia informal.

Theodoro considera que a me-
dida pode atingir parcialmente o 
seu objetivo e aumentar a con-
tribuição daqueles trabalhado-
res e microempresários com 
algum tipo de organização, que 
compõem uma pequena faixa 
do mercado informal. Somente 
esses devem se interessar a 
aderir à nova alíquota de con-
tribuição e se regularizar, prevê 
o consultor.

Porém, ele observa que a 
maior parte da informalidade 
é composta por trabalhadores 
autônomos completamente 
desorganizados, como os ca-
melôs. Estes, disse Theodoro, 
devem continuar sem a moti-
vação necessária para ingressar 
na economia formal.

A questão da exclusão social 
do trabalho, na opinião do con-
sultor do Senado Federal, deve 
ser abordada pelas proteções 

oferecidas aos trabalhadores e 
não pelo pagamento ou não de 
tributos. 

Ele lembra que até a Constitui-
ção de 1988 as pessoas tinham 
um motivo a mais para contri-
buir para o Instituto Nacional 
de Previdência Social (INPS): o 
pagamento dava acesso aos ser-
viços públicos de saúde, ainda 
que precários.

Medidas podem não atrair 
todos os trabalhadores 
informais, diz consultor

Com a instituição do Sistema 
Único de Saúde (SUS), que 
acabou com qualquer condicio-
nante para acesso aos serviços 
de saúde oferecidos pelo Estado, 
o número de trabalhadores in-
formais que paga a contribuição 
previdenciária caiu sensivel-
mente. Esse dado é confirmado 
por pesquisa realizada pelo 
consultor Mário Theodoro na 
Região Metropolitana do Recife, 
apontando que o percentual 
de contribuintes no mercado 
informal caiu de cerca de 20% 
em 1983 para menos de 5% em 
1999.

– Com o SUS, a contribuição 
para a Previdência deixou 
de ser uma obrigação. Algo 
circunstancial como a saúde 
ajudava na contribuição. O 
SUS, que é uma inovação muito 
importante da Constituição de 
1988, ao mesmo tempo serviu 
para desestimular a contribui-
ção – analisa Theodoro.

Na avaliação do consultor, 
a oferta do benefício e da pro-
teção social da aposentadoria 
pode não estimular o aumento 
da contribuição pelos traba-
lhadores informais com pouca 
organização. Segundo ele, já 
foi constatado que, para essas 
pessoas, a aposentadoria é uma 
possibilidade remota, que de-
pende de investimentos por 30 
anos, o que, em muitos casos, 
não entra nos cálculos estratégi-
cos dos trabalhadores.

O problema da informalidade, 
afirma Theodoro, é que a força 
de trabalho ociosa é muito gran-
de, enquanto que o número de 
vagas é limitado. Dessa forma, 
continuou, se dá a precarização 
das relações de trabalho. Esse 
cenário faz com que a ação do 
Estado seja imprescindível, con-
clui. Porém, Theodoro lamenta 
que a grande ação do governo 
contra a informalidade no Brasil 
ainda seja a repressão.

Universalização da saúde 
desestimulou a contribuição

Theodoro: caiu número de 
trabalhadores informais  
que contribui com o SUS
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Um mercado à margem

O mercado informal é o conjunto de atividades 
econômicas de baixa produtividade que se desenvolve 
sem abrigo na legislação e às margens do mercado 
formal. Ou seja, apesar de fazer parte da rede de 
unidades de produção da economia, o mercado informal 
de trabalho adota regras e procedimentos que, em geral, 
não se enquadram no aparato legal vigente. 

As relações informais de trabalho estão diretamente 
relacionadas à capacidade reguladora do Estado. O 
sistema informal determina, então, o próprio perfil e os 
limites do sistema formal de emprego e vice-versa.
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A senadora Serys Slhessa-
renko (PT-MT) afirmou, 
na sexta-feira, que a pro-

posta de mudança no Código 
Penal para eliminar tratamento 
discriminatório à mulher tem 
todas as chances de ser aprovada 
em Plenário. Serys é autora do 
substitutivo ao projeto de lei da 
Câmara que trata do assunto. 
“Estamos promovendo uma ver-
dadeira faxina no lixo existente 
na legislação brasileira com o 
objetivo de conseguir tratamento 
de igualdade entre homens e mu-
lheres”, disse a senadora, ao citar 
iniciativas que estão permitindo 
mudar o tratamento dispensado 
às mulheres pelos legisladores.

Entre as mudanças previstas 
na proposta, que foi aprovada 
por unanimidade na CCJ, no 
mês passado, está a de suprimir 
do texto da lei o qualificativo 
“honesta” que acompanha  refe-
rências à mulher em três artigos 
do Código Penal. O relatório 
também altera a lei em vigor ao 
tratar do rapto de mulheres. 

O projeto aprovado pela Câ-
mara, de autoria da deputada 
Iara Bernardi (PT-SP), modificou 
os artigos 216 e 231 do Código 
Penal, substituindo a expressão 
“mulher honesta”, contida nos 
dispositivos que tratam do rapto 
de mulheres, e mudou outras 
expressões relativas ao crime de 
tráfico sexual. Considerada um 
avanço pela bancada feminina na 
Câmara, a matéria foi aprovada 

com subemenda substitutiva do 
deputado Luiz Antônio Fleury 
(PTB-SP), que amplia a abran-
gência da tipificação do crime de 
tráfico sexual, para possibilitar 
sua aplicação a qualquer pessoa 
vítima de tentativa de prosti-
tuição no exterior. Ficou ainda 
definido um novo tipo de crime, 
o de tráfico interno de pessoas, 
com ligação dessa prática crimi-
nosa com o exterior.

Para senadora, legislação 
está ultrapassada e julga
a mulher sem isenção

De acordo com Serys, não se pode mais "con-
viver com um Código Penal de 1940, que está to-
talmente ultrapassado quando julga a mulher sem 
isenção e a pune pelo simples fato de ser mulher". 
Para a senadora, que preside a Comissão Especial 
do Ano Nacional da 
Mulher, comemorado 
este ano, o projeto que 
altera o Código Penal 
representa “uma gran-
de oportunidade de 
avançar na luta pelos 
direitos da mulher”.

– Não há mais ra-
zão, no mundo con-
temporâneo, para se manter intervalo etário tão 
largo quanto o hoje presente para o crime de 
rapto consensual (até 21 anos) – defende Serys. 
A senadora lembra que até mesmo o Código Civil 
já outorgou às mulheres maiores de 18 anos a 
capacidade absoluta para contratar, administrar 
e tomar decisões que produzam efeitos jurídicos 
civilmente, não havendo, portanto, segundo ela, 
sentido em se punir penalmente “quem rapta uma 
maior de 18 anos, pessoa emancipada por força 
da lei e que não mais se encontra sob a esfera do 
poder paterno e materno”.

Serys destaca, ainda, as alterações propostas 
para o artigo 231, que trata de tráfico para fins 
sexuais. 

– Os homens também têm sido vítimas do tráfico 
voltado para a exploração sexual – afirma ela.

A parlamentar ressalta a importância de inicia-
tivas que contribuam para eliminar tratamento 
discriminatório na legislação brasileira, permitindo 
maior igualdade entre homens e mulheres.

Assessora da ONG Cfemea 
critica demora na 
alteração de leis ordinárias

A tramitação de projetos que envolvam os di-
reitos da mulher é sempre acompanhada de perto 
pelo Centro Feminista de Estudos e Assessoria 
(Cfemea). De acordo com a assessora da ONG, 
Myllena Calasans Matos, a Constituição de 1988 
representou uma série de ganhos em questões 
ligadas à mulher, mas as mudanças na legislação 
ordinária têm ocorrido de forma lenta.

– O Código Penal já havia sofrido uma reformu-
lação que não chegou a atingir a parte específica 
de conduta-crime e, por isso, precisávamos de 
uma releitura para que a mulher deixasse de ser 
tratada como um ser frágil, débil e que precisava 
do controle do Estado – explica Myllena.

Em 1988, com a criação do Conselho Nacional da 
Mulher, a discussão do tema no movimento femi-
nista tomou fôlego e as propostas de modificação 
da lei começaram a ganhar corpo. “Mesmo assim, 
houve demora entre o início dos debates e a conso-
lidação das propostas que foram encaminhadas ao 
Congresso Nacional”, 
observa a representan-
te do Cfemea.

Entre as mudanças 
importantes introduzi-
das no Código Penal, 
no Senado, Myllena 
destaca a punição atu-
almente prevista para 
o estupro. 

– Existe na lei uma 
situação absurda em que o agressor não é penali-
zado, desde que repare o seu ato casando-se com 
a vítima ou quando ela se casa com um terceiro 
– afirma Myllena, depois de ressaltar que o crime 
atinge física e psicologicamente a mulher.

Com o objetivo de informar as 
mulheres sobre os seus direitos, a 
Comissão do Ano da Mulher lançou 
a cartilha A Mulher e as Leis: per-
guntas e respostas para o Brasil do 
século XXI.

Licença-maternidade, isonomia 
salarial em relação aos homens, 
guarda dos filhos, direitos políticos e 
violência sexual são alguns dos temas 

tratados na publicação, que, num 
texto leve e de fácil compreensão, 
informa sobre as principais garantias 
concedidas às mulheres como cida-
dãs, no trabalho e na família, além 
das penalidades previstas para casos 
de violência, física ou psicológica.

Foram publicados cerca de 3 mil 
exemplares do informativo. Para 
adquirir uma edição, basta entrar 

em contato com o gabinete da pre-
sidente do colegiado, senadora Serys 
Slhessarenko (PT-MT), pelo endereço 
eletrônico serys@senadora.gov.br.

A Comissão do Ano da Mulher ainda 
deve realizar duas sessões solenes, 
entre outros eventos.

Mais informações sobre o colegiado 
e a agenda de eventos no site www.
senado.gov.br/anodamulher/.

Mudança na lei para eliminar expressões preconceituosasMULHERES

Serys: Código Penal 
sem discriminação

Cartilha informa sobre direitos e garantias

Serys ressalta chances de 
aprovação, em Plenário, de 
substitutivo de sua autoria

Projeto da deputada Iara 
Bernardi, aprovado na Câmara,  
é considerado um avanço

Mudança na lei 
é oportunidade 
de avançar na 
luta pelos direitos 
da mulher

Movimento 
feminista 
propagou-se  
após conquistas 
na Constituição
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Voz do Leitor

PULSOS TELEFÔNICOS

“Senadores, solicito que, 
dentro do possível, criem 
projeto de lei obrigando as 
empresas de telecomunicações 
a colocar em todas as 
residências que utilizam 
telefones fixos um medidor de 
pulsos, pois quando recebemos 
nossas contas não vem 
especificado quantos pulsos 
nós consumimos. Ficamos 
sem saber se realmente 
consumimos ou não o que nos 
cobram.”
Hyltom Batista dos Santos,   
de Alagoinhas (BA)

ASMA

"Desejaria que a próxima 
edição do Especial Cidadania 
abordasse o problema da asma, 
doença que não tem cura. Nós, 
que sofremos com essa doença, 
deveríamos ser aposentados. 
Agora é que o governo está 
liberando alguns remédios 
gratuitamente, com restrições. 
É uma vergonha: só recebe 
medicamentos o paciente, ou o 
pobre coitado, que estiver mais 
para morrer do que para dar 
continuidade ao tratamento."
João Alves de Almeida Filho, 
de Itaquaqueçetuba (SP)

SALÁRIO MÍNIMO

“Senadores do Rio de Janeiro, 
peço aos senhores que 
analisem a questão do salário 
mínimo. Como o governo diz 
que não tem dinheiro para 
pagar um salário maior e gasta 
R$ 1,5 milhão todo o mês 
com passagens aéreas para 
ministros? Isso é de deixar 
qualquer cidadão indignado.” 
Valdeci de Lima,  
de São Gonçalo (RJ)

“Senador Paulo Paim, acho 
muita injustiça conceder 
aumentos tão pequenos 
ao salário mínimo. Isso é 

muita falta de consideração. 
Quando se parte para dar um 
salário digno para o cidadão 
brasileiro, pelo menos para que 
não passe fome e que tenha um 
lugar para viver, o governo não 
faz esforço maior; agora, para 
grandes corrupções e grandes 
promessas, isso sim, o governo 
não mede esforços."  
Luiz Arrais Neves,  
de Russas (CE)

EMPRÉSTIMO

“Senador Cristovam 
Buarque, por que pessoas 
autônomas não conseguem 
pegar empréstimos? Sou 
diarista e estou passando 
por dificuldades, mas todo 
lugar que procuro solicita 
comprovante de renda. Peço 
que o senhor crie um projeto 
que facilite o empréstimo 
pessoal para o trabalhador 
autônomo.”
Vera Lúcia Gonçalves dos 
Santos, Brasília (DF)

ECONOMIA

“Senadores Arthur Virgílio, 
Heloísa Helena, Mão Santa, 
Eduardo Siqueira Campos e 
Alvaro Dias, se existe tanta 
falta de dinheiro no governo, 
por que não reduzir o número 
de ministros e seus assessores 
em 50%?” 
Reny Mello, de Sapiranga (RS)

CRÉDITO BANCÁRIO 

“Senador Paulo Paim, por 
que não existe uma linha de 
crédito com facilidades e juros 
baixos para que o deficiente 
físico possa ter sua casa 
própria já construída, para não 
haver nenhuma readaptação 
para uso de cadeira de rodas, 
muletas, etc.? Por que temos 
de fazer parte da classe dos 
excluídos?” 
Francisco Tavares Magalhães, 
de São José do Belmonte (PE)

“Nunca vi uma 
transformação e 
uma deformação tão 
grandes como as do 
PT em dois anos. Que 
metamorfose!”

Heráclito Fortes, criticando o 
que chamou de “campanhas 
milionárias” do PT nas 
eleições deste ano.

“Concedo a palavra 
à senadora Heloísa 
Helena, que precede 
sua assunção à tribuna 
com um mergulho no 
Evangelho, certamente 
na tentativa de 
substituir o adjetivo 
pelo verbo”

Edison Lobão, 
ao conceder 
a palavra 
à senadora 
alagoana, 
quando presidia 
a Mesa do 
Senado.

“Vamos republicanizar o 
Orçamento”

João Capiberibe, ao falar 
sobre projeto de sua autoria 
que amplia o acesso da 
população às informações 
orçamentárias.

“Nem os bancos públicos 
nem os privados têm 
autoridade moral 
para negar a proposta 
de reajuste salarial 
solicitada pela greve dos 
bancários”

Heloísa Helena, 
condenando 
a decisão do 
governo de 
cortar o ponto 
dos bancários 
grevistas.

“A sociedade merece 
ser informada de tudo 
que lhe diz respeito”

Valmir Campelo, presidente 
do Tribunal de Contas da 
União (TCU), ao defender 
a criação de uma lei que 
estabeleça metas para os 
programas sociais.

“O abuso do poder 
econômico e do 
poder político é hoje, 
sobretudo, o ponto 
de estrangulamento 
da construção da 
democracia”

Sepúlveda Pertence, 
presidente do Tribunal 
Superior Eleitoral 
(TSE), alertando para a 
corrupção provocada pelo 
financiamento privado das 
campanhas eleitorais.

O primeiro ano 
do Estatuto do 

Idoso foi lembrado 
com caminhada 

na Esplanada dos 
Ministérios, na 

sexta-feira passada. 
A manifestação 

fez parte das 
comemorações do Dia 

Internacional  
do Idoso.

Foto da Semana

PUNIÇÃO SÓ PARA OS POBRES
 
Marcelo Bonfim Coimbra, de São José da Barra (MG)

“Gostaria de saber por que uma pessoa pobre, quando 
comete um pequeno delito, fica vários anos na cadeia e 
uma pessoa rica, que rouba milhões do povo, é presa pela 
manhã e solta à tarde.”

O senador Cristovam Buarque (PT-DF) 
responde:

"Marcelo, desde o tempo em que 
o Brasil era império, tudo que o 
país tinha era em benefício de 
uma minoria. E isso continua. Por 
exemplo, uma pessoa que consegue 
terminar a universidade recebe 
bolsa para continuar estudando e 
fazer doutorado. Aquele que ainda 
não aprendeu a ler não recebe bolsa para ser alfabetizado. 
Mesma coisa ocorre com a Justiça. É uma Justiça que foi 
feita para servir sobretudo à minoria privilegiada, que 
pode pagar bons advogados e que tem leis que, inclusive, 
a protegem. Por isso, quem rouba um pão é preso, e quem 
rouba 1 milhão fica solto. No Brasil, as leis são feitas 
sobretudo para beneficiar uma minoria privilegiada."

O PAPEL DA MAÇONARIA
 
Valentim Antônio Santos Lima, da Cidade da Serra (ES)

“Em relação ao discurso feito por Vossa Excelência 
em comemoração ao Dia do Maçom, faço as seguintes 
perguntas: o que é Maçonaria? O senhor é maçom? Qual o 
segredo da Maçonaria? A Maçonaria ajuda o próximo?” 

O senador Paulo Octávio (PFL-DF) 
responde: 

"A Maçonaria é uma instituição 
que congrega cerca de 6 milhões de 
pessoas espalhadas por l60 países, 
sendo uma fraternidade que prega 
a dignidade humana, o respeito 
às diferenças entre as pessoas, a 
prática das virtudes e o respeito 
à nacionalidade. A Maçonaria 
prega uma intransigente observância ética, a valorização 
das virtudes, da prática da retidão e da solidariedade, 
visando ao bem maior do ser humano. Em relação à 
sua pergunta, respondo que não sou maçom, embora 
admire a Maçonaria, que deu importante contribuição ao 
desenvolvimento do Brasil, tendo ativa participação nos 
principais eventos cívicos, como a Inconfidência Mineira, a 
nossa Independência, o Império, a Lei Áurea, a República. 
Ilustres estadistas brasileiros foram maçons. Como não 
sou maçom, não conheço segredo da Maçonaria. Pelo que 
sei, os maçons procuram ajudar o próximo, desenvolvendo 
obras sociais e educativas por meio de suas 34 mil lojas 
espalhadas pelo mundo."

Sugestões, comentários e críticas podem ser enviados por carta (Praça 
dos Três Poderes, Edifício Anexo I, Senado Federal, 20º andar, CEP 
70165-920, Brasília DF), e-mail (jornal@senado.gov.br) ou telefone 
(0800 61-2211). O endereço do leitor e a autorização para publicação são 
necessários.

Frases

Brasília, 4 a 10 de outubro de 2004
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10programação

O canal internacional de 
televisão brasileiro, dis-
cutido há pelo menos 

um ano por representantes dos 
três Poderes, está mais perto 
de ser implantado. Na última 
segunda-feira, o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva assinou um 
decreto que cria o comitê gestor 
responsável pela formulação da 
programação desse canal. 

O comitê será composto por 
representantes da Secretaria de 
Comunicação e Gestão Estraté-
gica da Presidência da Repúbli-
ca, do Ministério das Relações 
Exteriores e da Radiobrás, além 
de um membro do Supremo 
Tribunal Federal (STF) e das Se-
cretarias de Comunicação Social 
do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados. 

O canal será administrado e 
operado pela Radiobrás, mas 
todo o conteúdo resultará de dis-
cussões dos representantes dos 

três Poderes. O projeto também 
prevê parceria orçamentária: 
50% dos recursos serão repas-
sados pela Radiobrás, 20% pela 
Câmara, 20% pelo Senado e 10% 
pelo STF. Ainda não há data para 
o início das transmissões. 

A iniciativa pretende buscar 
parceiros entre as emissoras 
públicas do Brasil e de outros 
países da América do Sul, além 
da colaboração de emissoras pri-

vadas que produzam conteúdos 
de interesse público, afirmou o 
presidente da Radiobrás, Eugê-
nio Bucci.

Os diretores da Secretaria de 
Comunicação do Senado, Arman-
do Rollemberg, e da Câmara, Már-
cio Araújo, destacaram o caráter 
inovador do canal internacional. 
A grande novidade do projeto, 
ressaltou Rollemberg, é a parce-
ria entre Legislativo, Executivo e 

Judiciário, que, em sua opinião, 
demonstra o amadurecimento 
do relacionamento entre os três 
Poderes.

Canal visa integrar  
a América Latina
Márcio Araújo observou que 

a programação não será “cha-
pa-branca”, opinião partilhada 
por Rollemberg e Bucci. Os dois 
declararam que o novo veículo 
busca a integração do Brasil com 
países latino-americanos e não 
será um meio de propaganda. 

– Nossa idéia é estimular ain-
da mais o intercâmbio cultural 
entre os países, num primeiro 
momento, pois o que estamos 
procurando criar é um meio de 
integração entre as culturas da 
América do Sul e jamais um meio 
de propaganda ou de promoção 
dos interesses imediatos de um 
determinado país – afirmou Eu-
gênio Bucci. 

 SEGUNDA-FEIRA

8h – Senado Notícias
9h – Música e Informação
12h – Conexão Senado
14h10 – Senado Notícias
14h30 – Plenário (ao vivo)
19h – Voz do Brasil (ao vivo)
20h – Música e Informação
22h – Senado Notícias
23h – Vozes do Século XX 

(reprise)

 TERÇA-FEIRA

8h – Senado Notícias
9h – Música e Informação
9h30 – Senado Repórter
10h – Comissões (ao vivo)
14h10 – Senado Notícias
14h30 – Plenário (ao vivo)
19h – Voz do Brasil (ao vivo)
20h – Música e Informação
22h – Senado Notícias
23h – Jazz & Tal (reprise)

 QUARTA-FEIRA

8h – Senado Notícias
9h – Música e Informação
9h30 – Senado Repórter
10h – Comissões (ao vivo)
14h10 – Senado Notícias
14h30 – Plenário (ao vivo)
19h – Voz do Brasil (ao vivo)
20h – Música e Informação
22h – Senado Notícias
23h – Música do Brasil (reprise)

 QUINTA-FEIRA

8h – Senado Notícias
9h – Música e Informação
9h30 – Senado Repórter
10h – Comissões (ao vivo)
14h10 – Senado Notícias
14h30 – Plenário (ao vivo)
19h – Voz do Brasil (ao vivo)
20h – Música e Informação
22h – Senado Notícias
23h – Escala Brasileira

 SEXTA-FEIRA

8h – Senado Notícias
9h – Plenário (ao vivo)
12h – Música e Informação
14h10 – Senado Notícias
14h30 – Música e Informação
19h – Voz do Brasil (ao vivo)
20h – Música e Informação
22h – Senado Notícias
23h – Música e Informação

 SÁBADO

8h – Música e Informação
11h – Música Erudita
12h – Música e Informação
16h – Música do Brasil
17h – Música e Informação
20h – Escala Brasileira
21h – Música e Informação
22h – Vozes do Século XX
23h – Música e Informação

 DOMINGO

8h – Brasil Regional
9h – Autores e Livros
9h30 – Música e Informação
11h – Música do Brasil (reprise)
12h – Música e Informação
15h – Música Erudita (reprise)
16h – Música e Informação
17h – Vozes do Século XX 

(reprise)
19h – Música e Informação
20h – Jazz & Tal
21h – Música e Informação

21h – Jornal do Senado
21h30 – Plenário 

(reapresentação)

 QUARTA-FEIRA

1h – Cidadania 3
2h – Especiais
2h30 – Jornal do Senado
3h – Cores do Brasil
3h30 – Entrevista 3
4h – Jornal do Senado
4h30 – Especiais
5h – Cores do Brasil
5h30 – Jornal do Senado
6h – Cidadania 4
7h – Especiais
7h30 – Entrevista 4
8h – Especiais
8h30 – Jornal do Senado
9h – Especiais/Comissões
9h30 – Fala Cidadão
10h – Comissões (ao vivo)
13h – Cidadania 1
14h15 – Jornal do Senado 
14h30 – Plenário (ao vivo)
18h30 – Jornal do Senado 
19h – Cores do Brasil/

Comissões
19h30 – Cidadania 2/Comissões
20h30 – Entrevista 2
21h – Jornal do Senado
21h30 – Plenário 

(reapresentação)

 QUINTA-FEIRA

1h – Cidadania 2
2h – Especiais
2h30 – Jornal do Senado
3h – Cores do Brasil
3h30 – Entrevista 2
4h – Jornal do Senado
4h30 – Especiais
5h – Cores do Brasil
5h30 – Jornal do Senado
6h – Cidadania 3
7h – Especiais
7h30 – Entrevista 3
8h – Especiais
8h30 – Jornal do Senado
9h – Especiais/Comissões
9h30 – Fala Cidadão
10h – Plenário (ao vivo)
13h – Cidadania 4
14h15 – Jornal do Senado 
14h30 – Plenário (ao vivo)
18h30 – Jornal do Senado 
19h – Cores do Brasil/

Comissões

19h30 – Cidadania 1/Comissões
20h30 – Entrevista 1
21h – Jornal do Senado 
21h30 – Plenário 

(reapresentação)

 SEXTA-FEIRA

1h – Cidadania 1
2h – Especiais
2h30 – Jornal do Senado
3h – Cores do Brasil
3h30 – Entrevista 1
4h – Jornal do Senado
4h30 – Especiais
5h – Cores do Brasil
5h30 – Jornal do Senado
6h – Cidadania 2
7h – Especiais
7h30 – Entrevista 2
8h – Especiais
8h30 – Jornal do Senado
9h – Plenário (ao vivo)
13h – Cidadania 3
14h15 – Jornal do Senado 
14h30 – Plenário/Comissões 

(reapresentação)
19h30 – Cidadania 4
20h30 – Entrevista 4
21h – Jornal do Senado
21h30 – Conversa de Músico
22h – Debate Brasil/Espaço 

Cultural
23h30 – Idéias
24h – Quem Tem Medo da 

Música Clássica?

 SÁBADO

1h – Cidadania
2h – Idéias
2h30 – Jornal do Senado
3h – Especiais
3h30 – Entrevista
4h – Fala Cidadão
4h30 – De Coração
5h – Especiais
5h30 – Jornal do Senado
6h – Cidadania
7h – Idéias
7h30 – Entrevista
8h – De Coração
8h30 – Jornal do Senado
9h – Especiais
9h30 – Leituras
10h – Quem Tem Medo da 

Música Clássica?
11h – Idéias
11h30 – Especiais
12h – Jornal do Senado 

12h30 – Entrevista
13h – Fala Cidadão
13h30 – Cidadania
14h30 – Conversa de Músico
15h – Espaço Cultural
16h – Debate Brasil/Especiais
17h – Entrevista
17h30 – Idéias
18h – Quem Tem Medo da Música 

Clássica?
19h – Cidadania
20h – Leituras
20h30 – Fala Cidadão
21h – Jornal do Senado
21h30 – Espaço Cultural
23h – Idéias
23h30 – De Coração
24h – Espaço Cultural/Entrevista

DOMINGO

1h – Cidadania
2h – Fala Cidadão
2h30 – Jornal do Senado
3h – Especiais
3h30 – Entrevista
4h – Idéias
4h30 – De Coração
5h – Especiais
5h30 – Jornal do Senado
6h – Cidadania
7h – Fala Cidadão
7h30 – Entrevista
8h – Jornal do Senado
8h30 – De Coração
9h – Especiais
9h30 – Idéias
10h – Quem Tem Medo da Música 

Clássica?
11h – Fala Cidadão
11h30 – Especiais
12h – Jornal do Senado
12h30 – Entrevista
13h – Idéias
13h30 – Cidadania
14h30 – Espaço Cultural
16h – Debate Brasil/Especiais
17h – Fala Cidadão
17h30 – Entrevista
18h – Quem Tem Medo da Música 

Clássica?
19h – Cidadania
20h – Conversa de Músico
20h30 – Leituras
21h – Idéias
21h30 – Espaço Cultural
23h – Fala Cidadão
23h30 – De Coração
24h – Quem Tem Medo da Música 

Clássica?

Lula cria comitê para estruturar TV internacional

As programações da Rádio e da TV Senado estão sujeitas a alterações em função dos 
trabalhos dos senadores no Plenário e nas comissões.

SEGUNDA-FEIRA

1h – Cidadania 1
2h – Especiais
2h30 – Fala Cidadão
3h – Idéias
3h30 – Entrevista 1
4h – Jornal do Senado
4h30 – Especiais
5h – Idéias
5h30 – Fala Cidadão
6h – Cidadania 2
7h – Especiais
7h30 – Entrevista 2
8h – Especiais
8h30 – Jornal do Senado
9h – Especiais/Comissões
9h30 – Fala Cidadão
10h – Especiais/Comissões
12h – Idéias
12h30 – Entrevista 3
13h – Cidadania 3
14h15 – Jornal do Senado 
14h30 – Plenário (ao vivo)
18h30 – Jornal do Senado 
19h – Conversa de Músico
19h30 – Cidadania 4
20h30 – Entrevista 4
21h – Jornal do Senado
21h30 – Plenário 

(reapresentação)

 TERÇA-FEIRA

1h – Cidadania 4
2h – Especiais
2h30 – Jornal do Senado
3h – Cores do Brasil
3h30 – Entrevista 4
4h – Jornal do Senado
4h30 – Especiais
5h – Cores do Brasil
5h30 – Jornal do Senado
6h – Cidadania 1
7h – Especiais
7h30 – Entrevista 1
8h – Especiais
8h30 – Jornal do Senado
9h – Especiais/Comissões
9h30 – Fala Cidadão
10h – Comissões (ao vivo)
13h – Cidadania 2
14h15 – Jornal do Senado 
14h30 – Plenário (ao vivo)
18h30 – Jornal do Senado 
19h – Cores do Brasil/

Comissões
19h30 – Cidadania 3/

Comissões
20h30 – Entrevista 3

TV Senado

Rádio Senado

Brasília, 4 a 10 de outubro de 2004

Planalto dá partida a projeto que resulta de parceria entre Poderes
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11cultura

As obras editadas pela Sub-
secretaria de Edições Técnicas 
(Ssetec) do Senado Federal 
podem ser adquiridas pela In-
ternet, pelos Correios ou por te-
lefone. O catálogo com o acervo 
pode ser consultado pela rede 
internacional de computadores 
ou ainda ser solicitado pelo 
atendimento telefônico. Estão 
disponíveis para o público, a 
um preço acessível, clássicos da 
literatura e do direito brasileiros 
de autores como Euclides da 
Cunha e Rui Barbosa, ao lado 
de obras de interesse jurídico 
e político, como a Constituição 
federal e o Estatuto do Idoso. 

Na Internet, o catálogo está 
disponível no endereço http://
www.senado.gov.br/web/seep-
cat/catalogo.cfm. Após fazer 
a escolha da obra desejada, o 
internauta deve imprimir o for-
mulário de solicitação na opção 
"Cesto de Compras". Antes de 
concluir a compra, o interessa-

do deve verificar a disponibili-
dade de estoque. Isso também 
pode ser feito por telefone, fax, 
Correios ou e-mail.

Se a obra estiver disponível, o 
usuário deve seguir as instruções 
para efetuar o depósito bancário, 
especificadas na opção "Como 
Adquirir Publicações". Após o 
pagamento, uma cópia do com-
provante deve ser enviado por 
fax ou pelos Correios, com a es-
pecificação do que foi escolhido. 
Para facilitar, o internauta deve 
utilizar o formulário emitido 
pelo próprio site, que já possui 
a relação dos dados.

Para solicitar as obras pelos 
Correios ou por telefone, o inte-
ressado deve contactar a Ssetec 
– veja telefone e endereço no 
quadro abaixo. Em qualquer 
das opções, a compra só será 
efetivada após a confirmação 
do crédito pela Conta Única do 
Tesouro, onde é feito o depósito 
de pagamento.

MÁRCIO TANCREDI

A produção jornalística 
dos correspondentes de 
guerra tem sido, desde 

o advento dos grandes veículos 
de comunicação social, uma das 
fontes mais contundentes – e, 
infelizmente, constantes – da no-
tícia impressa. Mais raro, porém, 
é resultar essa experiência profis-
sional em literatura de qualidade, 
em sentido mais estrito: capaz de 
subsistir à prova do tempo.

É o que se percebe em obras 
singulares como A Cavalaria Ver-
melha, de Isaac Babel, relato da 
luta civil que pontuou o fim da 
Rússia czarista, e Os Sertões, de 
Euclides da Cunha, curiosamente 
também centrado numa guerra 
intestina, a campanha contra os 
seguidores de Antônio Conse-
lheiro, no sertão da Bahia, com 
seus antagonistas republicanos 
e monarquistas igualmente re-
presentados.

Em edições comemorativas dos 
90 e dos 100 anos da publicação 
d´Os Sertões, o livro Canudos 
e Outros Temas, volume 2 das 
edições do Senado Federal, ofe-
rece ao público, em sua primeira 
parte, o “Diário de Campanha” 
produzido por Euclides em pleno 
teatro de batalha, a serviço do 
jornal O Estado de S. Paulo.

O estilo de Canudos é, em tu-
do, o mesmo que consagrou o 
autor na sua obra maior. Estão 
lá o geógrafo, o antropólogo e 
mesmo o romancista, traído pelo 
interesse captado pelos “causos” 

da caserna e do front. No des-
pacho "Um episódio de luta", o 
incidente da bizarra incursão de 
12 adolescentes, soldados do Be-
ato, mortos ao tentar destruir um 
canhão Krupp a cacetadas, no 
centro do acampamento militar. 
Ou na nota de 26 de setembro, 
quando a viúva de um jagunço, 
morto pela mesma bala que des-
truiu o braço do filho, em seu 
colo, responde ao interrogatório 
do inimigo com calculada inge-
nuidade, repercutida, vezes sem 
conta, na ladainha “E eu sei?”. 

De tal forma Euclides da Cunha 
é a revelação do Nordeste 
profundo à consciência bra-
sileira que os Outros Temas, 
descolados da saga sertane-
ja, exigem, para leitura, um 
esforço de distanciamento 

psicológico, de desapego. Não 
será um exercício sem recom-
pensa, a bem da verdade, logo se 
depare o leitor com o surpreen-
dente relato "Última visita", que 
narra a homenagem prestada por 
um jovem e anônimo admirador 
a Machado de Assis, na cena de 
seu velório.

Canudos é Os Sertões “ao 
vivo”, brotando em flashes de 
edição extraordinária, sob um 
fogo tão intenso que o jornalis-
ta de campanha já é o escritor 
consumado. Mesmo que ainda 
não saiba.
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Conheça o Senado

Atores buscam apoio para 
superar crise do teatro

Obras clássicas a 
preços acessíveis

LIVROS 

Artistas deverão entregar 
ao presidente da Comissão de 
Educação (CE), senador Osmar 
Dias (PDT-PR), ainda neste 
mês, documento com um diag-
nóstico da situação do teatro 
no Brasil. Foram convidados 
para representar a categoria 
os atores Marco Nanini, Paulo 
Autran, Bibi Ferreira e Fernan-
da Montenegro. A comissão, 
então, irá promover audiências 
públicas sobre as dificuldades 
enfrentadas pelo segmento, que 
vem registrando alto índice de 
desemprego. Isso ficou acertado 
na última segunda-feira (27), 
em reunião realizada no Rio 
de Janeiro com a presença do 
secretário da comissão, Júlio 

Ricardo Linhares.  
Por orientação do senador Os-

mar Dias, o secretário expôs ao 
grupo de atores e produtores as 
possibilidades que a Comissão de 
Educação oferece, como a reali-
zação de audiências públicas e a 
formulação de proposições legis-
lativas. Linhares falou também 
sobre o trabalho desenvolvido 
em favor do cinema nacional.

Já os atores e produtores fize-
ram uma radiografia do teatro.

– O setor passa por uma 
crise que eu não conhecia. A 
continuar como está, o teatro 
terá sua atividade reduzida em 
80% no ano que vem – previu 
o secretário. Segundo ele, atores 
e produtores queixaram-se de 

que o governo não dá a devida 
atenção ao setor. 

Participaram da reunião, entre 
outros, os atores e produtores 
teatrais Maria Padilha, Marco 
Nanini, Giulia Gam, Louise Car-
doso e Pedro Cardoso, além do 
secretário da Associação dos 
Produtores de Espetáculos Tea-
trais do Estado de São Paulo 
(Apetesp), Paulo Pélico.

Brasília, 4 a 10 de outubro de 2004

Euclides da Cunha, 
muito além d'Os Sertões

A obra Canudos e Outros Temas, editada pelo Senado, oferece 
casos da caserna e do front, registrados por Euclides da Cunha

Márcio Tancredi é consultor legislativo do 
Senado. Canudos e Outros Temas custa 
R$ 20 e pode ser adquirido pelo endereço 
livros@senado.gov.br ou pelo telefone 
0800612211

Casas de 
espetáculos estão 
ficando vazias

A retração no teatro brasileiro 
é tão forte que não há mais pro-
dução comercial em ritmo siste-
mático e as casas estão ficando 
vazias. A informação foi prestada 
por Paulo Pélico, representante 

da Apetesp.
– Pelo menos desde que faço te-

atro, há 20 anos, é a primeira vez 
que vejo as casas de espetáculo 
sem produção para receber. As 
casas estão ficando vazias. Num 
horizonte de dois, três meses, não 
há nada para ocupá-las.

Numa análise sobre algumas 
das causas da atual situação 
do teatro, Paulo Pélico afirmou 
que a mudança na Lei Rouanet, 
em discussão há dois anos, cria 
um ambiente temerário para as 
empresas patrocinadoras. Mas o 
pano de fundo, disse, é a falta de 
políticas públicas para o setor.

Segundo o secretário da Ape-
tesp, até o chamado teatro co-
mercial está deficitário. "Mes-
mo peças com textos de apelo 
popular e atores “globais” no 
elenco deixaram de dar lucro já 
há muito tempo", revelou.

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal

Via N2, Unidade de Apoio 3

Senado Federal

Brasília (DF) – 70165-900

Telefones: (61) 311-3575 e 311-4755

Fax: (61) 311-4258

Site: www.senado.gov.br

E-mail: ssetec@senado.gov.br ou livros@senado.gov.br

Para depósito:

Conta Única do Tesouro 

Banco do Brasil (001) – Agência 4201-3 

A crédito de: Conta Única do Tesouro/Funseep

Conta corrente: 170.500-8

Código identificador: 020.055.000.010.01-0 (imprescindível)
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Informações

A deficiência auditiva é 
o problema sensorial 
de maior incidência na 

população. Estimativas do Mi-
nistério da Saúde indicam que, 
a cada mil nascimentos, três são 
de crianças com dificuldades 
auditivas. Dados da Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS) 
revelam que 15 milhões de bra-
sileiros apresentam o problema. 
A rubéola adquirida pela mãe na 

gravidez e o envelhecimento são 
responsáveis pelo maior número 
de casos. Exposição ao barulho 
e o uso de medicamentos oto-
tóxicos também podem causar 
limitação da audição.

Embora existam métodos efeti-
vos para se detectar deficiências 
auditivas desde o nascimento, 
como o estudo das emissões 
otoacústicas, o chamado teste da 
orelhinha, a média de idade de 

detecção da surdez é por volta 
dos quatro anos. Cidades como 
Brasília, Campinas, São Paulo 
e Rio de Janeiro já tornaram o 
teste obrigatório em suas ma-
ternidades.

Nos adultos, muitas vezes 
a perda auditiva demora a ser 
percebida. A falta de informação 
e o preconceito também fazem 
com que a maioria das pessoas 
afetadas não tome providências, 

apesar dos recursos e tratamen-
tos disponíveis, como cirurgias 
e aparelhos auditivos.

A audição é fundamental para 
o aprendizado e desenvolvi-
mento da fala e da linguagem. 
Estudos da Universidade do 
Colorado (EUA) comprovam 
que o diagnóstico precoce e a 
intervenção médica iniciada até 
os seis meses de idade garantem 
à criança afetada pela doença o 

desenvolvimento comparável à 
de crianças sem deficiência. Em 
adultos, principalmente entre os 
idosos, a perda auditiva acarreta 
problemas como isolamento 
social e depressão. Nesta edição 
do Especial Cidadania, saiba 
mais sobre a surdez e conheça 
as formas de prevenção. Veja 
também as propostas em trami-
tação no Senado e na Câmara, 
que abordam o assunto.

◊ 0-3 meses: o bebê se assusta, 
chora ou acorda com sons in-
tensos, e acalma-se ao ouvir a 
voz familiar. 

◊ 3-6 meses: o bebê olha ou 
mexe a cabeça para os lados 
procurando a origem do som. 
Reconhece a voz materna e 
emite sons sem significado.

◊ 6 meses: o bebê localiza pron-

tamente sons de seu interesse 
virando a cabeça na direção do 
ruído. Reage para sons suaves. 
Intensifica o balbucio: brinca 
com a voz, repetindo suas emis-
sões (exemplo: “dá, dá, dá”).

◊ 1 ano: o bebê aponta e procura 
objetos e pessoas familiares 
quando solicitado. Emite as 
primeiras palavras.

◊ 2 anos: a criança aumenta seu 
vocabulário intensamente. Usa 
sentenças simples, combinan-
do 2 ou 3 palavras (exemplo: 
dá bola).

 Em casos de meningite, ca-
xumba, otites de repetição e 
história familiar de deficiência 
auditiva, a audição deverá ser 
avaliada periodicamente.

Ministério da Saúde
Tel: 0800 61-1997 - www.saude.gov.br 

Federação Nacional de Educação e 
Integração dos Surdos (Feneis)
Tel: (61) 233-6628 - www.feneis.org.br

Conselho Federal de Fonoaudiologia 
Tel: (61) 322-3332 
www.fonoaudiologia.org.br

Grupo de Apoio à Triagem Auditiva 
Neonatal Universal (Gatanu)

Treina médicos e fonoaudiólogos em 
triagem auditiva em São Paulo, Rio de 
Janeiro, Campinas (SP), Curitiba (PR) e 
Santa Maria (RS). No site, os locais que 
realizam a triagem auditiva neonatal
baby@gatanu.org/www.gatanu.org

Associação William House de Otologia
Tel: (11) 3032-9258  - www.awho.org.br

Fundação Otorrinolaringologia
fale@forl.org.br – www.forl.org.br

Sociedade Brasileira de Otologia (SBO) 
www.sbotologia.com.br

Sociedade Brasileira de 
Otorrinolaringologia (Sborl)
Tel: (11) 5052-9515 - www.sborl.org.br

Instituto Nacional de Educação de Surdos 
(Ines)
Tel: (21) 2285-7692 e 2285-5107
www.ines.org.br

Hospital de Reabilitação de Anomalias 

Craniofaciais da Universidade de São 
Paulo – Centrinho/USP
Tel: (14) 3235-8168  e 3234-7884
www.centrinho.usp.br/

Ong Ver & Ouvir
queroajudar@vereouvir.com.br
www.vereouvir.org.br

Entre Amigos - Rede de Informações 
sobre Deficiência
Tel: (11) 5082-3501 
www.entreamigos.com.br

Cuidado com a audição deve começar cedo

Causas, sinais e dicas para prevenção da surdez
Fatores comportamentais que podem 
sugerir problemas de audição:

Bebê: 
– não acorda com barulhos fortes, como 

porta batendo; 
– não vira a cabeça quando é chamado; 

Criança: 
– não forma frases simples por volta dos dois 

anos;
– aumenta volume do aparelho de som e da TV; 
– não consegue localizar de onde vem o som; 
– busca contato visual para se comunicar; 
– tem dificuldades no aprendizado;
– tem desatenção ou falta de concentração;
– escreve ou fala trocando fonemas. 

Adulto e idoso:
– dificuldade de entender o que é dito;
– escuta TV e rádio em volume muito alto;
– apresenta secreção no ouvido;
– relata barulho ou zumbido no ouvido;
– isolamento;
– fala muito alto.

Dicas de prevenção:
– Mulheres devem ser vacinadas contra a rubéola antes de engravidar.
– Na gestação, é essencial a realização dos exames pré-natais.
– Crianças devem ser vacinadas contra sarampo, meningite e caxumba.
– Recém-nascidos devem ser submetidos ao teste da orelhinha. 
– Deve-se evitar exposição ao barulho e usar protetores de ouvido em situações de exposição.
– Trabalhador exposto ao barulho deve se proteger com tampões e realizar exames auditivos com 

freqüência.

Em qualquer caso de suspeita de alteração auditiva, seja transitória ou permanente, é 
indispensável a avaliação de um médico otorrinolaringologista, especialista em nariz, ouvido 
e garganta. Posteriormente, o paciente deverá ser encaminhado para a realização dos exames 
audiológicos, geralmente realizados por um fonoaudiólogo.

Fonte: Mônica Jubran Chapchap, fonoaudióloga e coordenadora do Gatanu e Sociedade Brasileira de Otologia

Principais causas da surdez:
Durante a gestação – infecções materna 
como rubéola, toxoplasmose, sífilis, 
herpes; uso de drogas ou medicamentos 
ototóxicos; incompatibilidade sangüínea 
pelo fator RH entre a mãe e o filho; e 
hereditariedade (genético).

Recém-nascidos – história familiar de 
deficiência auditiva congênita; infecção 
congênitas como sífilis, toxoplasmose, 
rubéola, citomegalovírus e herpes; 
anomalias crânio-faciais; peso inferior a 
1.500g; entre outras. 

Jovens e adultos – infecções virais 
e bacteriológicas, como meningite, 
caxumba e sarampo; infecções no 
ouvido; medicamentos ototóxicos; 
exposição a produtos químicos; traumas 
cranianos; exposição ao barulho; 
presbiacusia (diminuição da audição 
em decorrência da idade); doenças 
que alteram a circulação de sangue 
no ouvido interno como diabetes; 
hipertensão e colesterol elevado. 

Há várias propostas em 
tramitação para instituir a 
obrigatoriedade da realização do 
exame de Emissões Evocadas 
Otoacústicas (teste da orelhinha), 
que detecta perda auditiva em 
recém-nascidos. Entre eles,  
o projeto do senador Paulo 
Paim (PT-RS), o PL 504/03, 
e o PLC 64/04, do deputado 
Inácio Arruda (PCdoB-CE), que 
instituem a triagem auditiva em 
todas as crianças nascidas no 
país, independente dos fatores 
de risco. O deputado Darci 
Pompeu de Mattos (PDT-RS) é 
autor de três projetos, um deles 
prevê o exame, o PL 6.951/92. 
Dos outros dois, o PL 2.574/00 
assegura às pessoas portadoras 
de deficiência auditiva o 
direito de serem atendidas nas 
repartições públicas federais e 
estaduais por meio da Língua 
Brasileira de Sinais (Libras), 
e o PL 2.696/00 determina 
à autoridade policial e aos 
órgãos de segurança pública 
a busca imediata de pessoas 
desaparecidas portadoras de 
deficiência física, mental e/ou 
sensorial. 
Noticiários das emissoras de 
televisão com legendas ou com 
a língua dos sinais é a proposta 
do PL 4.326/93, do deputado 
Pauderney Avelino (PFL-AM). O 
projeto ainda torna obrigatório o 
ensino da Libras aos deficientes 
auditivos em estabelecimentos 
federais de ensino, em 
municípios com mais de 30 mil 
habitantes. Do então senador 
Lúcio Alcântara é o PL 3.979/00 
que obriga a inclusão de legenda 
na programação das emissoras. 
O PLS 125/02, de autoria do 
senador Romeu Tuma (PFL-
SP), obriga a transmissão de 
propaganda eleitoral pela Libras.
Todo equipamento de som em 
potência superior a 85 decibéis, 
conforme o PL 1.640/99, da 
então senadora Marina Silva, 
deverá conter alerta sobre seus 
malefícios para a audição. O PL 
3.250/04, do deputado Carlos 
Frederico Nader (PL-RJ), obriga 
os estabelecimentos comerciais 
a terem funcionários para 
o atendimento a deficientes 
auditivos, e o PL 1.791/99, do 
deputado Eduardo Barbosa 
(PSDB-MG), institui o Dia 
Nacional dos Surdos.
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Dificuldade na 
escola pode indicar 
problema de audição

Exposição ao barulho contribui para a 
redução da capacidade auditiva

Rubéola durante a gravidez é uma 
das principais causas do problema

A surdez é dividida  
em quatro categorias

Leve perda auditiva  
entre 20dc e 40 dc

Média perda auditiva  
entre 40dc e 70dc

Severa perda auditiva  
entre 70dc e 90dc

Profunda acima de 90dc

Dc = decibéis

Projetos tornam 
obrigatório exame
que detecta
perda auditiva 
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Desenvolvimento da audição e da linguagem nos primeiros anos


